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1. INTRODUÇÃO  

 

A caracterização e compreensão do sistema biofísico, e das questões ambientais, é indiscutivelmente 

essencial para o ordenamento, apesar de se assistir, frequentemente, a um efetivo desprezo pelas 

características físicas, biológicas e humanas do território. 

 

Atualmente é reconhecido que, tanto os problemas, como as potencialidades de um dado território, mesmo 

só considerados nas suas linhas fundamentais, desempenham um papel fundamental na orientação dos 

processos de ordenamento e de desenvolvimento. 

 

No âmbito do ordenamento do território, o que se pretende é chegar tão perto quanto possível do ótimo, 

quanto ao uso global do espaço ( e não simplesmente de algumas das suas parcelas e segundo objetivos 

sectoriais ), pelo que se procura atingir uma conjugação sinérgica de usos e funções, tanto no espaço 

como também no tempo, sendo impossível propor uma distribuição otimizada de usos e funções num 

determinado espaço, e para um dado tempo, sem se conhecer e compreender as suas características. 

 

Na perspetiva que se adota neste trabalho, o processo em curso de planeamento e ordenamento de 

território visa organizar a distribuição dos usos e funções no espaço, como contributo para um 

desenvolvimento harmonioso. Tal desenvolvimento, que deverá resultar da utilização racional e sustentável 

dos recursos naturais e humanos presentes, bem como da conservação dos valores permanentes do 

território, é o que se traduz num progresso conjunto e harmonioso das várias atividades, permitindo não só 

a mera sobrevivência e segurança mas também a efetiva qualidade de vida das comunidades ligadas aos 

diferentes espaços territoriais. 

 

Tendo em vista tal finalidade, só considerando conjunta e equilibradamente as várias componentes do 

território, é que o processo de ordenamento poderá atuar pela positiva ï as propostas de distribuição no 

espaço e no tempo de usos e funções resultarão essencialmente das aptidões, capacidades e 

potencialidades, e não só da falta de restrições ou da não aptidão para outras utilizações. 

 

O que se pretende é, na realidade, atingir um conhecimento do sistema biofísico e da utilização que dele 

fazem as comunidades humanas. Não se trata propriamente de uma classificação ou uma avaliação, mas 

sim de uma caracterização capaz de ser confrontada com o conjunto de usos e funções do território úteis 

às comunidades. 

 

É, no entanto, forçoso reconhecer que esta caracterização do sistema biofísico será sempre imperfeita, 

pois trata-se de um sistema muitíssimo complexo sobre o qual só se possuem conhecimentos parcelares, 

mas também que esses conhecimentos são crescentes e permitem sustentar opções ponderadas quanto à 

utilização do território. 
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Desta forma, a caracterização do sistema biofísico com vista ao ordenamento do território constitui-se 

como um momento essencial a todo e qualquer estudo de ordenamento territorial. 

 

Com a realização da presente caracterização biofísica, no âmbito do presente processo de revisão do 

Plano Diretor Municipal de Castanheira de Pera, entende-se que esta desempenhará uma forte 

contribuição na divulgação de problemas e oportunidades que se encontrem eventualmente encobertos, 

mas que são essenciais ao desenvolvimento harmonioso das comunidades humanas instaladas no 

território, assim como permitirá induzir uma melhoria substancial das decisões acerca da utilização do 

espaço, quer as relativas à sua gestão corrente como, principalmente, às que envolvem opções de 

ordenamento a médio e longo prazo. 
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2. METODOLOGIA  

 

Considerando que um correto ordenamento exige, entre outras condições, uma caracterização e 

compreensão do território, e reconhecendo que se está ainda muito longe de um entendimento perfeito do 

sistema ambiental ( quer em termos sectoriais como, principalmente, em termos globais ), admite-se 

todavia que os conhecimentos atuais são mais do que suficientes para fundamentar opções razoáveis 

quanto à utilização do espaço. 

 

O pretender-se caracterizar e compreender o sistema biofísico, e não só os seus componentes, por muito 

importantes que eles sejam para todo o processo de tomada de decisões, com vista ao ordenamento de 

um qualquer território, tem consideráveis implicações na escolha de informação a recolher e no seu 

posterior tratamento. 

 

O problema principal que se coloca ao iniciar-se a caracterização do sistema biofísico, e das questões 

ambientais, pode resumir-se em duas simples perguntas: 

 

Á que informação recolher? 

 

Á que tipo de tratamento preliminar terá que sofrer esta informação para ser utilizável no processo de 

ordenamento? 

 

Responder à primeira questão parece simples, se se afirmar que é a informação que de forma direta, ou 

indireta, condiciona significativamente os usos e funções do território. É, no entanto, uma indicação vaga, 

sendo difícil de determinar as características que deverão condicionar, pela positiva e pela negativa, a 

utilização do espaço. 

 

Numa perspetiva semelhante poderá afirmar-se que a informação a recolher acerca do sistema biofísico 

será aquela que capacite os responsáveis pela tomada de decisões, em qualquer nível, a promoverem 

uma melhor utilização do território. Tal afirmação genérica continua, no entanto, a não definir qualquer tipo 

de limites para obtenção de informação, limites esses que estão evidentemente relacionados com prazos e 

custos. 

 

Acresce que importa ainda apontar a evidente dificuldade em exprimir e transmitir a caracterização de um 

qualquer território. Este facto, aliado à necessidade de um tempo de amadurecimento para se atingir uma 

aceitável compreensão desse território, condiciona substancialmente as abordagens metodológicas a 

adotar, bem como os parâmetros a estudar nelas contemplados. 

 

Na presente caracterização biofísica, adotam-se, em teoria, duas abordagens que se entendem 

simultâneas e complementares: uma abordagem global e uma abordagem ó essencialmente ô anal²tica. 
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Pretende-se com a abordagem global ao sistema biofísico, uma contribuição para a sua caracterização e 

compreensão global, cuja primeira aproximação à unidade territorial será obtida a partir de informação 

disponível, nomeadamente cartografia variada, estudos anteriores ( incluindo obviamente a anterior edição 

do Plano Diretor Municipal ) e monografias diversas; e também de reconhecimentos de campo, sem o 

caráter de levantamento rigoroso, mas sim de perceção integrada do território. 

 

Com base nesta informação pretende-se uma aproximação às correlações entre os componentes do 

sistema, à identificação da ação diferençada dos diversos fatores, ao reconhecimento e caracterização de 

unidades significativas e hierarquicamente estruturadas. 

 

Contemplando tamb®m uma abordagem ó essencialmente ô anal²tica, n«o se nega que esteja presente 

simultaneamente a perspetiva sistémica, pois reconhece-se que a análise a desenvolver para cada um dos 

vários atributos do território deve considerar as múltiplas inter-relações existentes, contribuído portanto 

para entender o conjunto. 

 

Relativamente à caracterização biofísica, são então, consideradas componentes biofísicas e 

socioeconómicas, através da contemplação dos seguintes parâmetros: geologia, clima, relevo, água, solo, 

vegetação, e usos funções do território. 

 

Em relação a cada um dos parâmetros de caracterização do território considerados ( envolvendo recursos, 

riscos, processos, valores, etc. ), dão-se, entretanto, indicações, tanto quanto possível, quanto: 

 

Á À justificação da consideração do parâmetro, o seu interesse para o processo de ordenamento do 

território, mencionando o significado que tem para os responsáveis e outros participantes no 

processo, e nas decisões do ordenamento. 

 

Á Às fontes dos dados e respetivas limitações. 

 

Á Aos critérios seguidos na transformação dos dados de base. 

 

Á À descrição da área em estudo relativamente ao parâmetro em questão: quantidades, qualidades, 

localização, evolução no tempo, comparação com outras áreas, etc. 

 

Á À identificação e caracterização de interações com outros parâmetros. 

 

Á À contribuição de cada parâmetro, isolado e interatuando com outros. 

 

Á Etc. 

Entretanto, no que respeita à caracterização biofísica, muitos parâmetros de análise referem-se a 

elementos cuja evolução e transformação são diminutas, ou até mesmo negligenciáveis, atendendo à 
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relatividade da escala temporal homem - natureza! Por exemplo, as características geológicas de um dado 

território evoluem em milhares / milhões de anos, e são praticamente imutáveis no tempo de vida humana! 

 

Sendo assim, no lapso temporal que decorreu entre o anterior Plano Diretor Municipal e o que se encontra 

agora em elaboração, muito do que então se definiu, continua ainda válido! Ou seja, no anterior PDM foi já 

feito um considerável esforço no tratamento de dados de base, transformando-os em informação útil no 

processo de planeamento em questão, pelo que seria incomportável proceder a novos trabalhos 

conducentes ¨ obten­«o da mesma informa­«o, e at® ñabsurdoò omitir esses mesmos dados no presente 

trabalho! Desta forma, na presente caracterização, socorre-se à caracterização efetuada no anterior PDM, 

sempre que tal se justifique útil e consentâneo com a metodologia de trabalho adotada. 
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3. LOCALIZAÇÃO  

 

O Concelho de Castanheira de Pera situa-se no Centro do País, fazendo parte da região beirã. Insere-se 

no distrito de Leiria, localizando-se a Nordeste, na sua parte mais interior. Pertence à Região Centro de 

Portugal, enquadrando-se na sub-região do Pinhal Interior Norte, no limite com a Região de Lisboa e Vale 

do Tejo. Confina com os Concelhos de Góis e Lousã, a Norte, do Distrito de Coimbra, e com Pedrógão 

Grande, a Este / Sul, e com Figueiró dos Vinhos, a Oeste, ambos do Distrito de Leiria. O Concelho 

apresenta uma superfície de cerca de 67 km
2
, compreendendo atualmente uma freguesia: União de 

freguesias de Castanheira de Pera e Coentral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Enquadramento do Concelho de Castanheira de Pera em Portugal Continental, no D istrito de Leiria e na Sub -Região 

do Pinhal Interior Norte  

 

          Região Norte           Concelho de Castanheira de Pera 

          Região Centro           Concelhos do Distrito de Leiria / Região de Lisboa e Vale do Tejo 

          Região Lisboa e Vale do Tejo           Concelhos do Distrito de Leiria / Região Centro 

          Região Alentejo           Concelhos do Distrito de Leiria / sub-região Pinhal Interior Norte 

          Região Algarve           Concelhos da sub-região Pinhal Interior Norte 
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4. RELEVO 

 

O relevo é um fator essencial na definição de unidades territoriais com vista ao ordenamento, e é 

importante o contributo direto e indireto das características do relevo para determinar aptidões, 

capacidades e potencialidades para todas as utilizações e funções úteis ao homem. 

 

Relativamente ao Concelho de Castanheira de Pera, o seu território tem uma disposição geográfica que se 

estende predominantemente na direção Norte - Sul, e situa-se nos planaltos da vertente Sul da Serra da 

Lousã, que constitui a extremidade Sudoeste daquele que é o mais importante bloco montanhoso de 

Portugal, a Cordilheira Central. 

 

Devido ao caráter acidentado do terreno, mesmo montanhoso, o concelho de Castanheira de Pera 

apresenta uma variação altimétrica muito acentuada, com cotas que vão desde os 340 m junto à ribeira de 

Pera (a sul do concelho), até aos 1200 m no Castelo do Trevim, ponto mais elevado na serra da Lousã 

(localizado a norte do concelho). A sua paisagem é caracterizada por um constante entrecortado, com 

vales profundos, encostas demasiado expostas à ação dos agentes erosivos e, obviamente, com 

dificuldades de comunicação. 

 

Pelo que se disse, compreende-se que o seu território apresente desigualdades altimétricas consideráveis. 

 

No setor Norte do Concelho, as altitudes ultrapassam os 1000 m, na vertente Sul da Serra da Lousã, 

enquanto na área Meridional, e junto à Ribeira de Pera, a hipsometria não excede os 500 m. 

 

Assim, pode-se afirmar que existe uma oposição em termos morfológicos entre as partes Norte e Sul de 

Castanheira de Pera. 

 

A área Setentrional caracteriza-se por maiores altitudes e declives mais acentuados, e a área Meridional 

apresenta altimetrias e declives menos significativos. 

 

Tal como descrito no Plano Municipal de Defesa Florestal Contra Incêndios (PMDFCI) de Castanheira de 

Pera, fevereiro 2011, ña Ribeira de Pera, surge num vale bastante aberto, que possibilita a agricultura e a 

instalação das povoações, mesmo a cotas altimétricas elevadas. A vista do Vale da Ribeira de Pera do 

Aeródromo ï Santo António da Neve apresenta-se com uma continuidade visual que consiste na 

alternância de parcelas agrícolas e de pequenas povoações, destacando-se, pela sua dimensão 

Castanheira de Pera, estreitamente relacionada com a pr·pria Ribeira.ò 
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Figura 2. Mapa Hipsométrico do concelho de Castanheira de Pera  

Fonte: PMDFCI de Castanheira de Pera, fevereiro 2011 

 

De acordo com o PMDFCI, fevereiro 2011, a leitura da Carta de Declives permite verificar que o relevo 

assume grande importância nas zonas de maior altitude e áreas adjacentes aos principais cursos de água, 

onde cerca de 28% do concelho apresenta declives de 20º e superiores. A classe com menor 

representatividade, 0º a 5º, coincide com as baixas agrícolas do concelho, associadas aos aglomerados 

populacionais. 

 

É visível uma separação entre o norte e o sul do concelho, com a zona montanhosa do norte a revelar 

declives mais acentuados, tal como uma faixa que se estende ao longo do limite oeste do concelho. 
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Figura 3. Mapa de Declives do concelho de Castanheira de Pera  

Fonte: PMDFCI de Castanheira de Pera, fevereiro 2011 

 

No quadro seguinte apresenta-se a distribuição das classes dos declives no concelho de Castanheira de 

Pera, no qual se verifica que 50% do território possui declives superiores a 15º. 

 

Quadro 1. Classes de Declives (graus) do concelho de Castanheira de Pera  

 

Fonte: PMDFCI de Castanheira de Pera, fevereiro 2011 
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Em relação à exposição solar do terreno apresentada na figura seguinte, a ilação mais óbvia que se pode 

fazer è a distinção entre a parte este e oeste do concelho, com uma maior exposição solar a oeste e este, 

respetivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Mapa de Exposições do concelho de Castanheira de Pera  

Fonte: PMDFCI de Castanheira de Pera, fevereiro 2011 
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5. GEOLOGIA E SISMICIDA DE 

 

A geologia, nos seus múltiplos aspetos, constitui um fator - chave para a compreensão de qualquer 

território, pois corresponde ao que ele tem de mais permanente e determina outros importantes atributos, 

tais como o relevo e o solo. 

 

Os estudos geológicos fornecem indicações acerca de recursos e de riscos que, sendo significativos na 

área em estudo, condicionam decisivamente alguns usos e funções do território. Porém, no âmbito do 

ordenamento, Cancela dôAbreu ( 1989 ) refere que não se justifica desenvolver uma análise exaustiva 

acerca da origem e evolução do relevo ao longo do tempo geológico, uma vez que os processos 

geomorfológicos foram determinados num passado longínquo, tendo verdadeiro interesse explicitar as 

unidades que refletem aspetos morfológicos particulares. 

 

5.1.  UNIDADES GEOLÓGICAS  

 

O Concelho de Castanheira de Pera situa-se na unidade morfo-estrutural mais antiga do continente, o 

Maciço Antigo ou Hespérico ou Soco Hercínico, apresentando formações geológicas de génese remota. 

 

Geologicamente, todo o Concelho é praticamente constituído pelo Complexo Xisto ï Grauváquico, com o 

aparecimento de granitos na zona do Coentral. Também, e mais para Sul, é frequente verem-se 

associações destes xistos com quartzitos, por vezes bastante duras. De uma forma geral, a Norte do 

Concelho, o solo é menos profundo, mesmo com o aparecimento de alguns, poucos mas com algum 

significado, afloramentos rochosos, notando-se também, e de uma forma geral, uma superior dureza 

desses xistos. 

 

Formações Sedimentares e Metamórficas 

Está representado pelo Complexo Xisto ï grauváquico que cobre a maior parte do Concelho, e que se 

apresenta em camadas bastante dobradas e inclinadas. 

 

Rochas Eruptivas e Plutónicas 

Existe um afloramento granítico no setor Norte do Concelho ï na zona em que este afloramento contacta 

com o Complexo Xisto ï grauváquico, aparecem orlas metamórficas geralmente constituídas por Rochas 

de natureza xistosa ( xistos micáceos, mosqueados, luzentes, etc. ). 
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Figura 5. Carta Litológica. Complexos Litológicos.  

Fonte: Estação Agronómica Nacional 1982. Instituto Hidrográfico, 1982. Atlas do Ambiente. Direção-Geral do Ambiente. Instituto do Ambiente. 

 

5.2.  SISMICIDADE  

 

A sismicidade de uma região refere-se à distribuição no espaço e no tempo das magnitudes dos sismos 

que nela ocorrem. 

 

Portugal, no contexto da tectónica de placas, situa-se na placa euro-asiática, limitada a sul pela falha 

Açores - Gibraltar, a qual corresponde à fronteira entre as placas euro-asiática e africana e, a oeste pela 

falha dorsal do Oceano Atlântico. O movimento das placas caracteriza-se pelo deslocamento para norte da 

placa africana e pelo movimento divergente de direção este-oeste na dorsal atlântica. 

 

Os dados disponibilizados pelo Instituto de Meteorologia demonstram que a atividade sísmica do território 

português resulta de fenómenos localizados na fronteira entre as placas euro-asiática e africana 

( sismicidade interplaca ) e de fenómenos localizados no interior da placa euro-asiática ( sismicidade 

intraplaca ). 
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Em função do enquadramento geodinâmico regional do território continental português verifica-se que a 

sismicidade, associada a falhas ativas, apresenta dois casos distintos: 

 

Á para sismos gerados no oceano ( sismos interplacas ) a sua sismicidade pode considerar-se 

elevada. Os sismos apresentam magnitudes elevadas ( M > 6 ) e períodos de retorno de algumas 

centenas de anos;  

 

Á para sismos intraplaca a sismicidade é moderada passando a baixa nas zonas situadas no norte de 

Portugal. Este facto não significa que nestas zonas não possam ocorrer sismos de magnitudes 

significativas, mas que os seus períodos de retorno são da ordem dos milhares a dezenas de 

milhares de anos. 

 

 

Figura 6. Intensidade Sísmica (zonas de intensidade máxima). Valores da Intensidade Sísmica Período (1901 -1971).  

Fonte: Estação Agronómica Nacional, 1974. Direção-Geral dos Recursos Florestais. Instituto Hidrográfico, 1975. Atlas do Ambiente. Direção-Geral do Ambiente. Instituto 

do Ambiente. 

 

Em Portugal, para além da região do Vale Inferior do Tejo, existem outras zonas de sismicidade histórica 

importante: Loulé, Setúbal, Batalha - Alcobaça e Moncorvo. 
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A sismicidade pode ser expressa através da intensidade, que mede a grandeza de um sismo 

qualitativamente, em função dos efeitos nas populações, construções e ambiente. A intensidade varia com 

a distância ao epicentro, características geológicas e topográficas do terreno, e com as estruturas 

edificadas.  

 

A carta das máximas intensidades observadas até à atualidade, permite concluir que o risco sísmico no 

Continente é significativo. Entretanto, no que se refere ao Concelho de Castanheira de Pera, este 

encontra-se numa zona de transição cuja intensidade sísmica máxima é de grau 6, em praticamente toda a 

extensão do seu território, sendo de grau 7 na pequena parte Sul. Relativamente à sismicidade histórica, o 

Concelho de Castanheira de Pera insere-se também numa zona de transição, sendo a maior parte do seu 

território, a Sul, a intensidade máxima verificada é de grau 8, verificando-se a Norte, em área de menor 

dimensão, a intensidade máxima de grau 7. 

 

 

 

Figura 7. Sismicidade Histórica. Isossistas de Intensidades Máximas. Escala de Mercalli Modificada.  

Fonte: Instituto de Meteorologia, 1996. Atlas do Ambiente. Direção-Geral do Ambiente. Instituto do Ambiente. 

 

Desta forma, a sismicidade no território de Castanheira de Pera apresenta intensidades que variam entre: 
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Á Grau 6 ( bastante forte ) ï Sentido por todas as pessoas. Provoca o início do pânico nas 

populações. As loiças e vidros das janelas partem-se. Objetos ornamentais, livros, etc., caem das 

prateleiras. Os quadros caem das paredes. As mobílias movem-se ou tombam. As árvores e 

arbustos são visivelmente agitados. Produzem-se leves danos nas habitações. 

 

Á Grau 7 ( muito forte ) ï É difícil permanecer de pé. Os objetos pendurados tremem. As mobílias 

partem. As chaminés fracas partem ao nível do terço superior. Queda de reboco, tijolos soltos, 

pedras, telhas, parapeitos soltos e ornamentos arquitetónicos. Há estragos limitados em edifícios de 

boa construção, mas importantes e generalizados nas construções mais fortes. Facilmente 

percetível pelos condutores de automóveis. Desencadeia pânico geral nas populações. 

 

Á Grau 8 ( ruinoso ) ï Afeta a condução dos automóveis. Torção e queda de chaminés, monumentos, 

torres e reservatórios elevados. Danos acentuados em construções sólidas. Os edifícios de muito 

boa construção sofrem alguns danos. Fraturas no chão húmido e nas vertentes escarpadas. 
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6. RECURSOS HÍDRICOS 

 

Sendo a água um recurso escasso e, em simultâneo, fundamental a todas as formas de vida, é essencial 

para o ordenamento do território conhecer a sua distribuição no espaço e no tempo, a sua circulação e as 

características que apresenta. 

 

A água é um fator chave para a caracterização e compreensão do território, e o seu estudo contribui 

decisivamente quanto a opções de ordenamento, nomeadamente relativas à localização dos 

estabelecimentos humanos em sítios seguros, que permitam o aproveitamento dos recursos existentes 

sem os degradarem ou destruírem, aos processos de produção agrícola, florestal e pecuária, bem como ao 

lazer e recreio ligado à água, e à proteção e promoção de valores naturais e humanizados. 

 

6.1.  ENQUADRAMENTO LEGAL  

 

A Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º130/2012, 

de 22 de junho), que transpõe para a legislação nacional a Diretiva Quadro da Água (DQA), refere, no seu 

art. 23.º que, ñcabe ao Estado, atrav®s da autoridade nacional da §gua, instituir um sistema de 

planeamento integrado das águas adaptado às características próprias das bacias e das regiões 

hidrogr§ficasò. No art. 24.º estabelece que ño planeamento das §guas visa fundamentar e orientar a 

prote­«o e a gest«o das §guas e a compatibiliza­«o das suas utiliza­»es com as suas disponibilidadesò, de 

forma a garantir a sua utilização sustentável, proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos 

pretendidos e fixar as normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das águas. 

 

A Lei da Água tem por objetivo estabelecer um enquadramento para a proteção das águas superficiais 

interiores, das águas de transição, das águas costeiras e das águas subterrâneas que:  

 Evite a degradação e proteja e melhore o estado dos ecossistemas aquáticos e dos ecossistemas 

terrestres e zonas húmidas diretamente associados;  

 Promova um consumo de água sustentável;  

 Reforce e melhore o ambiente aquático através da redução gradual ou a cessação de descargas, 

emissões e perdas de substâncias prioritárias;  

 Assegure a redução gradual e evite o agravamento da poluição das águas subterrâneas;  

 Contribua para mitigar os efeitos das inundações e secas. 

 

No cumprimento da Lei da Água, particularmente no disposto no art. 29.º, os Planos de Gestão das 

Regiões Hidrográficas (PGRH) são instrumentos de planeamento das águas que visam a gestão, a 

proteção e a valorização ambiental, social e económica das águas ao nível da bacia hidrográfica 
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Os PGRH são elaborados por ciclos de planeamento, sendo revistos e atualizados de seis em seis anos. O 

primeiro ciclo de planeamento refere-se ao período entre 2009-2015, com a elaboração dos primeiros 

PGRH para cada Região Hidrográfica, em vigor até ao fim de 2015. 

 

Em 2012 a Comissão Europeia elaborou um relatório sobre a execução da DQA, nomeadamente a 

avaliação dos PGRH desenvolvidos pelos Estados Membros durante o 1.º ciclo de planeamento, e 

preparou um documento estrat®gico designado por ñBlueprintò. 

 

O seu objetivo a longo prazo é assegurar a sustentabilidade de todas as atividades com impacto na água, 

garantindo assim a disponibilidade de água de boa qualidade para uma utilização sustentável e equitativa. 

O documento aponta orientações e ações estratégicas e sua interligação com os financiamentos 

comunitários para os Fundos Estruturais e de Investimento Europeus 2014-2020 (FEEI) e constitui uma 

base para o desenvolvimento dos planos de 2ª geração. Neste contexto, a atualização e revisão 

necessária para o 2º ciclo de planeamento, para vigorar no período 2016-2021, implica em relação a cada 

região hidrográfica, várias fases de trabalho dentro dos prazos previstos na LA. 

 

[Fonte: Relatório de Caracterização (Art.º 5º da DQA), Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste 

(RH5), APA, novembro 2014] 

 

O Relatório de Caracterização (Art.º 5º da DQA), Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do Oeste (RH5), 

APA, novembro 2014, é um documento que procede ao cumprimento ao estipulado na DQA e na Lei da 

Água e dá continuidade ao processo de revisão e atualização dos primeiros PGRH, em vigor até ao fim de 

2015. O documento referido é, portanto, a atualização da caracterização da região hidrográfica, nos termos 

do art. 5º da DQA, e servirá de base à elaboração do 2º ciclo de planeamento. 

 

Com a revisão para o 2º ciclo, a bacia hidrográfica das Ribeiras do Oeste pertencente à RH4 transitaram 

para a RH5 ï Tejo e Oeste, de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho que 

altera e republica a LA.  

 

A aplicação do processo de delimitação do 1º ciclo de planeamento na RH5 originou 425 massas de água, 

das quais 368 são naturais (362 massas de água da categoria rios, 4 de transição e 2 costeiras), 50 

fortemente modificadas e 7 artificiais. Na sequência desta alteração, para o 2º ciclo, estão incluídas na 

RH5, 467 massas de água, das quais 406 são naturais (396 massas de água da categoria rios, 4 de 

transição e 6 costeiras), 53 fortemente modificadas e 8 artificiais.  

 

O território de Castanheira de Pera já se encontrava integrado na RH5 e a nível dos recursos hídricos, está 

abrangido pelo Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Tejo, publicado pela RCM n.º 16-F/2013, de 22 

de março, cujo Programa de Medidas deve ser absorvido pelo PDM no que for aplicável, no sentido de 

promover a proteção e salvaguarda dos recursos hídricos, e tendo em conta o art. 17.º da Lei da Água. 
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6.2.  DELIMITAÇÃO E CARACT ERIZAÇÃO DA REGIÃO 

HIDROGRÁFICA  

 

A totalidade do concelho de Castanheira de Pera pertence à Região Hidrográfica do Tejo e Ribeiras do 

Oeste ï RH 5. É uma região hidrográfica internacional com uma área total em território português de 30502 

km
2
 e integra a bacia hidrográfica do rio Tejo, a bacia hidrográfica das Ribeiras do Oeste e as bacias 

hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as respetivas águas subterrâneas e águas costeiras 

adjacentes, conforme Decreto-Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 de junho. 

 

6.2.1.  Recursos Hídricos  Superficiais  

 

Em termos da rede hidrográfica, o concelho de Castanheira de Pera encontra-se inserido na sub-bacia 

hidrográfica do Rio Zêzere (com 5029 km
2
 de área de drenagem) e tem como principal linha de água a 

ribeira de Pera (afluente do Rio Zêzere) uma massa de água natural de tipologia de transição norte-sul, 

com 34,936 km de extensão e classificada com o código PT05TEJO831 pela APA, que atravessa o 

concelho no sentido norte/sul. Referem-se ainda outras linhas de água, as ribeiras de Quelhas e de Meda. 

 

A linha de cumeada na parte sudeste da Serra da Lousã estabelece simultaneamente o limite Norte do 

Concelho e a delimitação da fronteira entre as vertentes de drenagem do Mondego e do Tejo. 

 

A rede hidrográfica é bastante densa, dando à paisagem um constante entrecortado, com vales profundos, 

encostas demasiado expostas à ação dos agentes erosivos, e obviamente com acrescidas dificuldades de 

desenvolvimento. 

 

A Ribeira de Pera é alimentada por um conjunto mais ou menos vasto de pequenas linhas de água, de que 

se destacam as ribeiras do Cavalete, Coentral Grande e das Quelhas. 

 

A ribeira de Mega, também faz parte da rede hidrográfica do concelho, com um comprimento próximo dos 

4 km, localizada na parte este. 

 

Uma parte significativa destas linhas de água devem corresponder a simples escoamentos, não 

constituindo cursos fluviais permanentes. 

 

As características xistosas de grande parte do subsolo concelhio influem na sinuosidade das vias e na 

presença de uma densa rede de sulcos e ravinas que constituem canais de escoamento hidrográfico. 
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Figura 8. Mapa da Rede Hidrográfica do concelho de Castanheira de Pera  

Fonte: Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Castanheira de Pera, janeiro 2014 
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O escoamento de água na rede hidrográfica do Concelho de Castanheira de Pera situa-se entre 800 e 

1000 mm em praticamente toda a extensão do seu território, à exceção de uma pequena porção, a Sul, 

onde o escoamento varia entre os 600 e 800 mm. 

 

 

Figura 9. Escoamento. Quantidade de Ág ua na Rede Hidrográfica. Valores Médios Anuais (em mm).  

Fonte: Direção-Geral dos Recursos Florestais, 1974. Instituto Hidrográfico, 1975. Atlas do Ambiente. Direção-Geral do Ambiente. Instituto do Ambiente. 

 

Apresenta-se de seguida a ficha de diagnóstico da sub-bacia do Rio Zêzere constante no PGRH tejo ï 

Fichas de Diagnóstico, agosto 2012, no qual se realiza uma síntese para a sub-bacia. 
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